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REMESSA OFICIAL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER COM  PEDIDO  DE TUTELA ANTECIPADA.
PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.  NECESSIDADE.
DIREITO  CONSTITUCIONAL  À  SAÚDE.
OBSERVÂNCIA.  LIMINAR.  CONCESSÃO.
CUMPRIMENTO.  COMPROVAÇÃO.  PERDA  DO
OBJETO.  SITUAÇÃO  DE  FATO  CONSOLIDADA.
RECURSO PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO
À REMESSA. 

-  Considerando  ter-se  concedida  a  ordem  para
realização da cirurgia almejada, bem como havendo
pronunciamento expresso acerca do cumprimento do
mandamento judicial, resulta prejudicada a utilidade
do  provimento,  e,  consequentemente,  o  interesse
jurídico.

-  Verificada  a  perda  do  objeto  resta  prejudicado  o
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reexame necessário da sentença. 

-  De  acordo  com  a  Súmula  nº  253  do  Superior
Tribunal de Justiça, o art. 557 do Código de Processo
Civil, o qual autoriza o relator a decidir o recurso por
meio  de  decisão  monocrática,  alcança  o  reexame
necessário.

Vistos. 

Trata-se  de  REMESSA  NECESSÁRIA  oriunda  de
sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da Capital, fls.
64/66,  que,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  com  pedido  de  tutela
antecipada ajuizada por João Victor de Souza Vidal, representado por sua genitora,
Janaína Kelly Souza da Silva, julgou procedente o pedido nestes termos:

Ante  o  exposto,  nos  termos  do  art.  6º  e  196  da
Constituição Federal, 269, I, 632 e seguintes do CPC e
247  do  Código  Civil, JULGO  PROCEDENTE a
presente   Ação de Obrigação de Fazer movida por
JOÃO VICTOR DE SOUZA VIDAL,  representado
por  sua  genitora,  JANAÍNA  KELLY  SOUZA  DA
SILVA,, contra o ESTADO DA PARAÍBA, impondo
ao  promovido  o  tratamento  cirúrgico
(PROCEDIMENTO  MICROCIRÚRGICO  DE
TUMOR  CEREBRAL)  definido  pelo  profissional
médico  que  acompanha  o  tratamento,  tornando
definitiva a decisão liminar.

Feito não remetido ao Ministério Público, apesar de
do preenchimento da hipótese elencada no art. 82, I, do Código de Processo Civil,
dada a superveniente perda do objeto que doravante será demonstrado. 

É o RELATÓRIO.
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DECIDO

João Victor  de Souza  Vidal, representado por  sua
genitora, Janaína Kelly Souza da Silva ingressou com a vertente Ação de Obrigação
de Fazer com pedido de tutela antecipada, pugnando pela imediata realização de
uma  microcirurgia  para  retirada  de  tumor  cerebral,  com  o  fornecimento  dos
respectivos  materiais  necessários  ao  procedimento,  quais  sejam,  “um  aparelho
Neuronavegador  magnético,  um  aparelho  Aspirador  Ultrassônico,  10  gramas  de
Cimento isotérmico, 01 unidade de Duramater 7,5x7,5 e )1 unidade de Hemostáceo”,
fl. 03.

Comprovou  seus  argumentos  e  a  urgência  na
realização do procedimento através dos documentos de fls. 14/43.

Confirmando  a  tutela  emergencial  deferida  às  fls.
46/48, o Juiz de Direito  a quo,  acolheu a pretensão exordial e julgou procedente o
pedido, fls. 64/66, subindo estes autos, ao Tribunal de Justiça, por força da Remessa
Oficial.

Analisando a hipótese, em apreço, constata-se que a
mencionada determinação restou atendida, confirmando-se a realização da cirurgia
perseguida nesta ação, conforme comprovam os documentos, de fls. 52/54, além da
certidão, de fl. 59, datada de 30 de abril de 2013, e dotada de fé pública, atestando
que “compareceu em cartório a mãe da genitora do menor João Victor de Souza Vidal
e confirmou que o neto realizou a cirurgia conforme informa o Estado da Paraíba as
fls. 51/54. Dou fé”. 

No  caso,  em  comento,  tencionava  o  promovente
simplesmente  a  realização  da  cirurgia  e,  ao  considerar  que  se   atingiu  o  intento
inicial,  não  há  outro  caminho  a  ser  trilhado,  senão,  a  perda  superveniente  de
interesse, já que este, segundo a mais  autorizada doutrina, existe “quando a parte
tem necessidade de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda, quando essa
tutela  jurisdicional  pode  trazer-lhe  alguma  utilidade  do  ponto  de  vista  prático.”
(Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, In. Código de Processo Civil
Comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, RT, 6ª ed., pág. 594).
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Destarte,  desaparecendo  o  objetivo  primordial  do
litígio, dada a superveniente ausência de interesse, torna-se despicienda a análise do
feito  submetido  a  Reexame  Oficial,  restando  totalmente  inócua  qualquer
manifestação meritória a respeito do objeto da ação mandamental. 

O  interesse  processual  pressupõe  a  utilidade  e  a
necessidade  do  provimento  jurisdicional.  Ocorrendo  que  fato  superveniente
prejudique a utilidade do pedido, cuja apreciação já não terá relevância prática, nem
acarretará  consequências  concretas  para  o  patrimônio  jurídico  de  qualquer  das
partes, descabe o exame do mérito, pois excede os poderes do Judiciário a solução de
questões meramente acadêmicas, se inexistente conflito de interesses. 

A jurisprudência preconiza:

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA.
INSCRIÇÃO NO PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DE
AULAS E CLASSES OBTENÇÃO DE LIMINAR. Ano
letivo questionado se encontra superado (2008) Perda
do objeto Fato consumado. Não conhecido o recurso
voluntário e  a  remessa oficial.  (TJSP;  APL 9195861-
87.2008.8.26.0000;  Ac.  5693942;  Araraquara;  Sétima
Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.  Eduardo
Gouvea;  Julg.  13/02/2012;  DJESP  28/02/2012)  -
sublinhei. 

Por  fim,  o  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de  decisão  monocrática,
quando este estiver em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do
respectivo Tribunal, do Superior Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Este  regramento  alcança  o  Reexame  Necessário,
como, de forma ilustrativa, menciona o teor da Súmula nº 253, do Superior Tribunal
de Justiça, vejamos:
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O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Ante  o  exposto,  JULGO  PREJUDICADA  A
REMESSA OFICIAL, porquanto verificada a perda superveniente do objeto.

P. I.

João Pessoa, 08 de julho de 2014.  

                                                         Gustavo Leite Urquiza
                                                               Juiz de Direito Convocado

                    Relator
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